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CONTRATO PMSG Nº 001/SEMGIPE/2024 

 

 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 

TRABALHO SOCIAL DE ORGANIZAÇÃO 

COMUNITÁRIA, EDUCAÇÃO SANITÁRIA E 

AMBIENTAL E DE GERAÇÃO DE TRABALHO E 

RENDA, ATRAVÉS DA MOBILIZAÇÃO, 

INFORMAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DAS FAMÍLIAS, 

COM VISTAS A PROMOVER A AUTONOMIA E O 

PROTAGONISMO SOCIAL DOS BENEFICIÁRIOS, BEM 

COMO SUSCITAR A SUSTENTABILIDADE DAS 

INTERVENÇÕES FÍSICO-SOCIAIS E AUTO-GESTÃO 

DOS EMPREENDIMENTOS CAMPO BELO 1 E 2 DO 

PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA, BAIRRO 

MARAMBAIA, SÃO GONÇALO/RJ, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO 

GONÇALO E A EMPRESA URBANACON CONSULTAS 

URBANAS ASSESSORIA E GERENCIAMENTO DE 

PROJETOS LTDA. 

 

Aos vinte e seis dias do mês de junho do ano de 2024, o Município de São Gonçalo, pessoa jurídica 
de direito público interno, com sede na rua Dr. Feliciano Sodré, nº  100, Centro, São Gonçalo, 
Estado do Rio de Janeiro, doravante denominado CONTRATANTE, representado, neste ato pela 
Secretaria Municipal de Gestão Integrada e Projetos Especiais, conforme Decreto  nº  186/2013  
na  pessoa  da Srª RAFAELA DE SANTANA RIBEIRO,  brasileira,  portadora da  Carteira  de  
Identidade nº 20.194.485-7,  expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no Cadastro de Pessoas Físicas - 
CPF - sob o nº. 056.984.887-38, e do outro lado URBANACON CONSULTAS URBANAS ASSESSORIA 
E GERENCIAMENTO DE PROJETOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, estabelecida a Rua 
Cesário Alvim, 55, 704, Humaitá, Rio de Janeiro-RJ, CEP 22.261-030, inscrita no C.N.P.J. sob o nº 
01.078.426/0001-20, neste ato representada pelo  Sr. CARLOS FERNANDO DE SOUZA LEÃO 
ANDRADE, brasileiro, portador da Carteira de Identidade nº A2751-0, expedida pelo CAU/RJ, 
inscrito no cadastro de Pessoas Físicas – CPF sob o nº 380.438.667-91 e, tendo em vista a decisão 
proferida no   Processo   Administrativo   n.º   14.824/2023, assinam o presente 
Contrato, o qual se regerá por toda a legislação aplicável à espécie, particularmente pelas normas 
gerais consolidadas na Lei nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993, e ainda pelas cláusulas e condições 
seguintes: 
 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO E DO PRAZO 

1.1 . O presente contrato tem por objeto a Contratação de empresa especializada para a 
execução do Trabalho Social de organização comunitária, educação sanitária e ambiental e de 
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geração de trabalho e renda, através da mobilização, informação e participação das famílias, 
com vistas a promover a autonomia e o protagonismo social dos beneficiários, bem como 
suscitar a sustentabilidade das intervenções físico-sociais e auto-gestão dos 
empreendimentos Campo Belo 1 e 2 do Programa Minha Casa Minha Vida, bairro Marambaia, 
São Gonçalo/RJ. 

1.2 . O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, sendo o prazo de execução de 10 
(dez) meses, contados da assinatura do contrato, prorrogável na forma do art. 57, Inciso II da 
Lei n° 8.666/93. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES 

 

2.1. DA CONTRATADA 
 

2.1.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Projeto 

básico/Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e 

as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

2.1.2 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

2.1.3 Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato; 

2.1.4 A Contratada deverá providenciar todos os meios necessários, respeitando todas 

as leis e normas vigentes, que envolvam a execução do serviço; 

2.1.5 A Contratada deverá possuir ou providenciar os equipamentos, os materiais, os 

insumos, a mão de obra, os meios de transporte, e demais itens necessários ao 

desenvolvimento de todas as etapas do serviço, assim como documentação de segurança do 

trabalho conforme a Lei 6.514/77 e suas portarias e normas regulamentadoras; 

2.1.6 A execução do objeto contratado não esgota a responsabilidade da Contratada 

quanto a eventuais quebras ou avarias, que serão corrigidas de imediato; 

2.1.7 Manter seu pessoal devidamente uniformizado e identificado, bem como substituir 

dentro de 24 (vinte e quatro) horas, mediante solicitação, qualquer empregado ou preposto 

cuja conduta seja julgada inconveniente pelo contratante, independente de apresentação de 

justificativa; 

2.1.8 Levar imediatamente ao conhecimento da fiscalização da Contratante, qualquer 

fato extraordinário ou anormal que ocorra durante a execução dos serviços para adoção das 

medidas cabíveis, bem como comunicar por escrito e de forma detalhada todo tipo de 

acidente que eventualmente venha a ocorrer; 
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2.1.9 Diligenciar para que seus empregados/prepostos tratem o pessoal da Contratante 

com atenção e urbanidade; 

2.1.10 Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela Contratante, atendendo de 

imediato as reclamações; 

2.1.11 Fornecer a seus empregados todos os equipamentos de proteção individual de 

caráter rotineiro, ou não, para a execução dos serviços; 

2.1.12 Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida através da responsável técnica social 

/ fiscalização por e-mail; 

2.1.13 Os documentos técnicos produzidos deverão ser submetidos à avaliação da 

Contratante; 

2.1.14 A Contratada obriga-se a atender prontamente as exigências da Contratante, 

inerentes ao objeto da presente licitação, devendo comunicar à Contratante, no prazo máximo 

de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data de entrega os motivos que impossibilitem o 

cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

 
2.2. DA CONTRATANTE 

 
2.2.1 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidos no Projeto Básico /Edital e 

seus anexos; 

2.2.2 Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico /Edital e da proposta, 

para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

2.2.3 Comunicar à Contratada por escrito sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 

verificadas no objeto entregue, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

2.2.4 Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

comissão/servidor(es) especialmente designado(s); 

2.2.5 Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

2.2.6 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem 

como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
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empregados, prepostos ou subordinados. 

 
3. CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR 

3.1. A despesa para a presente contratação é de R$ 930.797,07 (novecentos e trinta mil, 

setecentos e noventa e sete reais e sete centavos) que correrá a conta do Programa de   

Trabalho 2068.04.121.2033.2062, Natureza de Despesa 3.3.90.39.00, fonte 1.700.0000.0008. 

 
4. CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO 

4.1. Os preços são fixos e irreajustáveis durante o prazo de vigência do contrato. 

 
5. CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO 

5.1 O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a 

partir do recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pela Contratada. 

5.2 Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que 

o órgão Contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal (certidões CNDT, CND e CRF), constatada mediante 

consulta aos sítios eletrônicos oficiais no art. 29 da Lei nº 8.666/93. 

5.4 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à 

contratação ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, 

obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o 

pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da 

situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 

5.5 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

5.6 Constatando-se, junto à documentação apresentada, a situação de irregularidade 

da Contratada, será providenciada sua notificação por escrito para que, no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá 

ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da Contratante. 

5.7 Previamente à emissão de Nota de Empenho e a cada pagamento, a Administração 
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deverá realizar consulta constatada mediante os sítios eletrônicos oficiais para identificar 

possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

e/ou proibição de contratar com o Poder Público. 

5.8 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal 

quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser 

efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o 

recebimento de seus créditos. 

5.9 Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à 

Contratada a ampla defesa. 

5.10 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a Contratada não regularize 

sua situação junto à Prefeitura. 

5.11 Será rescindido o contrato em execução com a Contratada inadimplente perante 

a exigência do instrumento contratual, salvo por motivo de economicidade, segurança 

nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em 

qualquer caso, pela máxima autoridade da Contratante. 

5.12 Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

5.13 A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123/06, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições  abrangidos  por  aquele  regime.  No  entanto,  o  pagamento  ficará 

condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus 

ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

5.14 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha 

concorrido de forma alguma para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação 

financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da 

parcela, seja calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 
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EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: I = (TX) = (6/100) 

365 
 
I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
 

6. CLÁUSULA SEXTA - DA SUBCONTRATAÇÃO E PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO 

 

6.1. DA SUBCONTRATAÇÃO:  

6.1.1 É vedada a subcontratação, cedência ou transferência da totalidade dos serviços 

da execução do objeto, a terceiro. 

6.1.2 A subcontratação parcial apenas será aceita com prévia e expressa anuência da 

Contratante, desde que não seja para os aspectos principais do objeto. Devendo ainda a 

subcontratada demonstrar o atendimento a todas as condições de habilitação constantes 

neste projeto. 

6.1.3 A subcontratação não poderá trazer prejuízo das responsabilidades contratuais e 

legais da contratada. 

6.1.4 A subcontratação deverá ser autorizada por meio documentado pela Contratante. 

6.1.5 Qualquer empresa subcontratada deverá ser previamente aceita pela Contratante, 
conforme pedido formal, e deverá indicar os motivos pelos quais se faz necessária, 
bem como conter a relação da parte que será Subcontratada. 

6.1.6 A Subcontratada deverá comprovar todas as condições de habilitação e 

qualificação previstas para as licitantes, e mantê-la ao longo do contrato. 

6.1.7 Qualquer subcontratação feita sem autorização da Contratante será nula e sem 

efeito, sendo passível de infração e culminações legais e contratuais cabíveis. 
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6.1.8 Em caso de Subcontratação a empresa Contratada permanecerá integral e 

exclusivamente a única responsável tanto em relação a Contratante, quanto diante de 

Terceiros. 

6.1.9 Fica a Contratante autorizada a solicitar, e a Contratada obrigada a atender 

prontamente a solicitação de Substituição da Subcontratada caso esta não atenda aos 

dispositivos do presente Projeto Básico, não podendo tal fato justificar eventuais erros no 

fornecimento. 

 

6.2 DA PARTICIPAÇÃO DE EMPRESAS REUNIDAS EM CONSÓRCIO: 

6.2.1. É vedada a participação de consórcios. A vedação no presente procedimento licitatório 

não limitará a competitividade. 

6.2.2. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 

complexidade ou vulto”, o que não seria o caso do objeto sob exame. 

6.2.3. Não há nada que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em 

apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto 

econômico, ou seja, o edital não traz em seu projeto básico nenhuma característica própria 

que justificasse a admissão de empresas em consórcio. 

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA  

7.1 O prazo de garantia contratual do(s) serviços(s) é de, no mínimo, 03 (Três) meses, 

contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo com devido 

atesto da Nota Fiscal da parcela executada. 

7.2 A garantia será prestada com vistas a manter o(s) serviços(s) executado(s) em 

perfeitas condições, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante. 

7.3 A garantia abrange a realização da manutenção corretiva do(s) serviços(s) 

executado(s), pela própria Contratada, ou, se for o caso, por meio de mão-de-obra contratada 

por aquela, e autorizada pela Contratante, de acordo com as normas técnicas específicas. 

 

7.4 Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 
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apresentados pelo(s) serviços(s), compreendendo a substituição de peças, a realização de 

ajustes, reparos e correções necessárias às custas da Contratada, sem ônus à Contratante. 

7.5 As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia 

deverão ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem 

padrões de qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na execução 

inicial. 

7.6 Uma vez notificada, a Contratada deverá atender a solicitação de reparo em até 15 

(quinze) dias úteis. 

7.7 O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser 

prorrogado uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da 

Contratada, aceita pelo Contratante. 

7.8 Decorrido o prazo para reparos sem o atendimento da solicitação da Contratante 

em um momento ou outro, ou a apresentação de justificativas vagas pela Contratada, fica a 

Contratante autorizada a contratar empresa diversa para executar os reparos e exigir da 

Contratada o reembolso pelos custos respectivos, sem que tal fato acarrete a perda da 

garantia. 

7.9 A garantia contratual permite eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência 

contratual e de execução do serviço. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 

8.1 O presente Contrato poderá ser alterado nos seguintes casos:  

I - Por acordo das partes: 

a) Quando necessária a modificação do modo de execução dos serviços, em face da 
inaplicabilidade dos termos contratuais originários; 

b) Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de 
circunstancias supervenientes; 

c) Para restabelecer a relação que as partes pactuaram, objetivando a manutenção 
do equilíbrio econômico-financeiro inicial do Contrato. 

II - Unilateralmente pela Administração: 

a) Quando houver modificação das especificações, para melhor adequação aos seus 
objetivos; 
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b) Quando necessária a modificação do valor contratual em decorrência de acréscimo ou 
diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela Lei n.º 8.666/93. 

 

9. CLÁUSULA NONA - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1 Comete infração passível de sanção o licitante/ adjudicatário que: 

a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato; 

b) Deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) Ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 

d) Não mantiver a proposta; 

e) Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

f) Comportar-se de modo inidôneo ou 

g) Cometer fraude fiscal. 
 

 

9.2 Na hipótese da ocorrência de quaisquer infrações contratuais ou legais, 

especialmente de inadimplemento de obrigação pela Contratada, o Município 

aplicará as seguintes sanções previstas nos artigos 86 e 87 da Lei nº. 8.666/93: 

Advertência escrita; Multa; Suspensão temporária; Declaração de inidoneidade. 

9.3 Advertência por escrito, quando a Contratada infringir obrigações ajustadas no 
Contrato e for a primeira falta. Neste caso, será concedido, formalmente, pela 
Fiscalização, prazo à Contratada para sanar as irregularidades. 

9.4 Da Aplicação de Multa por Atraso Injustificado ou Inexecução Total ou Parcial 

do Objeto do Contrato: 

9.5 A Comissão ou servidor especialmente designado serão responsáveis pelo 

acompanhamento e fiscalização da execução do contrato administrativo, 

observados os prazos estabelecidos para seu cumprimento integral ou parcial, 

deverão comunicar à autoridade responsável pelo serviço a ocorrência de atraso 

injustificado em sua execução, bem como a sua inexecução total ou parcial, a fim 

de viabilizar a aplicação das multas previstas na Lei nº 8.666/93 e suas alterações. 

9.6 A multa a que se referem os artigos 86 e 87, II, da Lei nº 8.666/93, pode ser definida 
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e aplicada nas situações seguintes: 

a) Por atraso, nos Contratos de Compras, em geral;  

b) Por inexecução total ou parcial; 

c) No caso de atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,2% (dois décimos por cento) 

sobre o valor da obrigação, por dia corrido de atraso; 

d) No caso de atraso entre o 31° (trigésimo primeiro) dia até o 60° (sexagésimo) 

dia, multa de 0,4% (quatro décimos por cento) sobre o valor da obrigação, por dia 

corrido de atraso. 

 

9.7 Das Disposições Gerais com relação à aplicação da multa: 

9.8 Poderá ser aplicada Multa Especial, no valor equivalente a 10% (dez por cento) do 
valor do contrato, quando a Contratada, sem a existência de motivo justo, der 
causa à sua rescisão. 

9.9 Em toda e qualquer fase ou etapa da contratação, estará a Contratada sujeita à 
multa correspondente à diferença de preço resultante da nova licitação realizada 
para complementação ou realização da obrigação. 

9.10 As multas, quando cabíveis e aplicáveis, serão cumulativas com as demais 
penalidades, eventualmente passíveis de imposição. 

9.11 As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo de 05 (cinco) dias 
úteis, contados da data da notificação do ato que as impuser à Contratada, 
assegurados, em qualquer caso, o contraditório e a ampla defesa, constante da 
alínea f, inciso I, do art.109, da Lei nº. 8.666/93 e suas alterações. 

9.12 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada antes da comprovação do 
recolhimento da multa ou da prova de sua não aplicabilidade por ato formal da 
Secretaria Gestora do contrato. 

9.13 Se os valores das multas referidas nas cláusulas anteriores não forem pagos ou 
depositados voluntariamente pela Contratada, no prazo estipulado, será 
promovido o desconto do valor devido descontando-se o valor da multa das 
parcelas a serem pagas. 

9.14 Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito por parte da Contratada, o valor 
devido será cobrado administrativamente e/ou inscrito como Dívida Ativa do 
Município e cobrado judicialmente. 

9.15 A imposição de qualquer penalidade não exime a Contratada do cumprimento 
de suas obrigações, nem de promover as medidas necessárias para reparar ou 
ressarcir eventuais danos, perdas e prejuízos que seu ato punível venha a 
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acarretar à Administração Pública direta ou indireta. 

9.16 Em todos os casos, a penalidade de multa será aplicada pela Comissão de 
Fiscalização, submetido obrigatoriamente à autorização da autoridade 
competente da Contratada. 

9.17 Suspensão temporária – é a penalidade que suspende a participação em Licitação e 
declara o impedimento de contratar com o MUNICÍPIO DE SÃO GONÇALO, por prazo não 
superior a 02 (dois) anos, a ser estabelecida pelo Chefe do Poder Executivo, em 
despacho fundamentado e publicado. 

9.18 Declaração de inidoneidade – é a declaração que impede a Empresa Licitante 
ou Contratada de licitar ou contratar com a Administração Pública direta e 
indireta, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição. Poderá 
haver a reabilitação perante a própria Autoridade que aplicou a penalidade, assim 
que a Licitante ou Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos 
resultantes, após decorrido o prazo da sanção aplicada com base na cláusula 
anterior. 

9.19 O processo de pedido de Declaração de Inidoneidade da Licitante ou CONTRATADA 

será encaminhado à Procuradoria Geral do Município de São Gonçalo, para 

apreciação, antes de a decisão ser publicada. 

9.20 Para todos os efeitos de aplicação de Multa, será adotado como Valor da 

Contratação, aquele referente à Ordem de Serviço de competência da 

inexecução total ou parcial. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA - DA RESCISÃO E DA INEXECUÇÃO 

 

10.1. As hipóteses de rescisão e inexecução serão regulamentadas pelas disposições 
contidas nos artigos 78 a 80 da Lei Federal 8.666/93. 

10.2. A CONTRATANTE poderá rescindir o presente Contrato, por ato administrativo 
unilateral, nas hipóteses previstas no Art. 78, Incisos I a XII, XVII e XVIII, da Lei 8666/93, sem 
que caiba a CONTRATADA qualquer indenização, sem embargo da imposição das penalidades 
que se demonstrarem cabíveis em processo administrativo regular. 

10.3. Em todos os casos a rescisão será formalmente motivada nos autos do processo 
administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, na forma do parágrafo único 
do art. 78 da Lei n.º 8.666/93. 

 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS CASOS FORTUITOS OU MOTIVOS DE FORÇA MAIOR 

11.1. Os casos fortuitos ou motivos de força maior ocorridos com qualquer das partes 
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prolongam, pelo período efetivo de sua duração, o prazo para o cumprimento das 
obrigações contratuais das PARTES, desde que, comprovadamente, afetem os trabalhos 
relacionados com o objeto deste CONTRATO. 

11.2. Os casos fortuitos ou motivos de força maior serão informados por escrito pela 
FISCALIZAÇÃO ao Ordenador de Despesas, para que este decida sobre a atitude a ser tomada, 
desde que, comprovadamente, afetem as entregas do objeto deste CONTRATO. 

11.3. Enquanto perdurar o caso fortuito ou o motivo de força maior, nenhuma 
penalidade, juros ou indenização poderão ser pretendidos pelas PARTES. 

11.4. Serão para fins deste CONTRATO casos fortuitos ou motivos de força maior 
aqueles que se enquadrarem na conceituação legal do parágrafo único, do artigo 393, do 
Código Civil Brasileiro, ou nas disposições do inciso II do § 1º do artigo 57 da Lei n.º 8.666, de 
21 de junho de 1993, e suas alterações. 

11.5. Cessados os efeitos do caso fortuito ou do motivo de força maior, serão 
restabelecidas as condições previstas neste CONTRATO. 

11.6. No caso de não ser reconhecida pela CONTRATANTE a alegação de caso 
fortuito ou motivo de força maior, poderão ser aplicadas as penalidades previstas neste 
CONTRATO. 

 
12. CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA PUBLICAÇÃO: 

12.1. O presente contrato será publicado, em extrato, de acordo com o que dispõe o 
Parágrafo Único, Artigo 61 da Lei n.º 8.666/93, correndo tais despesas por conta da 
CONTRATANTE. 

 
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO RECEBIMENTO E FISCALIZAÇÃO 

13.1 Nos termos do art. 67 da Lei nº 8.666/93, será(ão) designado(s) representante(s) 

para acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização 

de falhas ou defeitos observados. 

13.2 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas ou vícios redibitórios e, em sua ocorrência, não implica em 

corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, em conformidade com 

o art. 70 da Lei nº 8.666/93. 

13.3 O(s) representante(s) da Administração anotará(ão) em registro próprio todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à 
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regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis. 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1. Fica reservado a Comissão de Fiscalização o direito e autoridade para resolver todo e 

qualquer caso singular, duvidoso ou omisso, não previsto neste instrumento, nas 

especificações, e em tudo que se relacione, direta ou indiretamente com o serviço objeto 

deste Contrato. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

15.1 A recusa injustificada da adjudicatária em assinar o presente Contrato, dentro do 
prazo estabelecido, caracteriza descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-a as 
penalidades previstas na Lei nº 8.666/93. 

15.2 A CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculado à execução do presente Contrato, bem 
como por quaisquer danos causados a terceiros em decorrência de atos da CONTRATADA, 
de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
15.3 É prerrogativa do CONTRATANTE as disposições previstas no Art. 58, da Lei nº 
8.666/93.  

15.4 O ato convocatório desta licitação e seus anexos integram este termo, 
independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DO FORO: 

16.1 - Obriga-se a CONTRATADA, por si e seus sucessores ao fiel cumprimento de todas 
as condições estabelecidas neste instrumento, ficando desde já, eleito o foro da Comarca de 
São Gonçalo, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja para 
dirimir quaisquer dúvidas ou controvérsias oriundas do presente instrumento. 

 

Para firmeza e validade do que ficou estipulado as partes contratantes assinam o presente 

Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito. 

 

 

  
CONTRATANTE 

Secretaria Municipal de Gestão Integrada e 
Projetos Especiais 

  
CONTRATADA 

URBANACON CONSULTAS URBANAS 
ASSESSORIA E GERENCIAMENTO DE 

PROJETOS LTDA 
 
 

CARLOS FERNANDO 
DE SOUZA LEAO 
ANDRADE:380438667
91

Assinado de forma digital por 
CARLOS FERNANDO DE SOUZA 
LEAO ANDRADE:38043866791 
Dados: 2024.06.26 15:47:27 
-03'00'
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TESTEMUNHAS: 
 
 
Assinatura:  ___________________________________ 
Nome: ________________________________________ 
CPF: __________________________________________ 
 
 
Assinatura: _____________________________________ 
Nome: _________________________________________ 
CPF:  __________________________________________ 
 


